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EXTRATO DE CONTRATO  

 

 

Nº DO PROCESSO ADMINISTRATIVO: 00006.001753/2024-0 

Nº DO CONTRATO: 025/2024 

CONTRATANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA 

CONTRATADA: SILVEIRA & DALMAS LTDA 

OBJETO DO CONTRATO: AQUISIÇÃO DE PLACAS DE IDENTIFICAÇÃO PARA 

TOMBAMENTO DE BENS PERMANENTES 

PERÍODO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL: 12 (DOZE) MESES, A CONTAR DA 

ASSINATURA DO CONTRATO 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 3.194,40 (TRÊS MIL, CENTO E NOVENTA E 

QUATRO REAIS E QUARENTA CENTAVOS) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 14101.03.122.5046.4216.339030.500 

DATA DA ASSINATURA: 09/09/2024 

EMBASAMENTO LEGAL: ART. 75, INC. II, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 

 

 
Maria Madalena Abrantes Silva 

Defensora Pública Geral do Estado da Paraíba 
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Publicação: Terça-feira, 24 de setembro de 2024

Defensoria Pública do Estado da Paraíba

Rua Deputado Barreto Sobrinho, 168 - Tambiá, João Pessoa – PB, 58020-680.

COORDENAÇÃO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E FINANÇAS

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SETEMBRO/2023 A AGOSTO/2024

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ Milhares

DESPESAS EXECUTADAS 
 (Últimos 12 Meses) 

DESPESA COM PESSOAL 
LIQUIDADAS INSCRITAS EM

 

set/23 out/23 nov/23 dez/23 jan/24 fev/24 mar/24 abr/24 mai/24 jun/24 jul/24 ago/24 

TOTAL  RESTOS A PAGAR

 

(ÚLTIMOS NÃO

 

12 MESES) 

 PROCESSADOS 

  

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)* 13.157.950,95 12.493.396,16 12.999.562,84 13.628.567,54 12.533.469,98 12.494.537,34 12.433.768,72 14.123.450,07 13.354.433,23 12.592.293,56 13.076.609,28 13.034.821,14 155.922.860,81

     Pessoal Ativo   6.756.870,11            6.098.145,57            6.578.490,58    6.923.121,83    6.430.021,34            6.351.358,41            6.335.142,42            7.120.062,23            6.975.149,41           6.698.685,18                6.581.454,89   6.549.486,57      79.397.988,54                          -    

       Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis    5.479.468,43            4.920.596,26            6.300.444,84    5.526.787,47    5.195.399,48            5.210.367,25            5.189.004,25            5.946.216,15            5.664.366,91           5.480.448,32                5.395.783,89   5.377.865,55      65.686.748,80    

       Obrigações Patronais    1.277.401,68            1.177.549,31               278.045,74    1.396.334,36    1.234.621,86            1.140.991,16            1.146.138,17            1.173.846,08            1.310.782,50           1.218.236,86                1.185.671,00   1.171.621,02      13.711.239,74    

     Pessoal Inativo e Pensionistas**   6.401.080,84            6.395.250,59            6.421.072,26    6.705.445,71    6.103.448,64            6.143.178,93            6.098.626,30            7.003.387,84            6.379.283,82           5.893.608,38                6.495.154,39   6.485.334,57      76.524.872,27                          -    

Aposentadorias, Reserva e Reformas 4.761.304,50 4.760.659,85 4.760.659,85 5.011.002,71 4.543.267,35 4.575.065,82 4.560.863,42 5.324.723,13 4.796.350,10 4.420.342,83 4.875.404,67 4.847.989,34 57.237.633,57

       Pensões    1.639.776,34            1.634.590,74            1.660.412,41    1.694.443,00    1.560.181,29            1.568.113,11            1.537.762,88            1.678.664,71            1.582.933,72           1.473.265,55                1.619.749,72   1.637.345,23      19.287.238,70    

Out. desp. de pessoal dec. de cont. de terceirização ou de cont. de forma indireta (§ 1º do art. 18 da LRF) - - - - - - - - -

    Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente                       -                          -                         -                         -                        -                      -                             -                    -                      -      

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF) 1.965.347,47 1.860.078,13 1.160.633,00 3.892.639,30 2.604.000,91 828.287,96 2.520.574,24 1.863.829,64 1.745.043,91 1.757.568,08 1.713.055,98 990.939,71 22.901.998,33

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária                    -                          -                         -         70.000,00         61.567,00                        -                    3.583,33                3.833,33                        -                924,99                 4.888,87                   -             144.797,52    

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração - - - - - - - - - - - - -

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração                    -                          -                         -         21.718,61                    -                     1.638,00                        -                         -                        -                      -                             -                    -               23.356,61    

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados    1.965.347,47            1.860.078,13            1.160.633,00    3.800.920,69    2.542.433,91               826.649,96            2.516.990,91            1.859.996,31            1.745.043,91           1.756.643,09                1.708.167,11      990.939,71      22.733.844,20    

 DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)  11.192.603,48          10.633.318,03          11.838.929,84    9.735.928,24    9.929.469,07          11.666.249,38            9.913.194,48          12.259.620,43          11.609.389,32         10.834.725,48              11.363.553,30 12.043.881,43    133.020.862,48                          -    

LICITAÇÕES, CONVÊNIOS E CONTRATOS

EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO PROCESSO ADMINISTRATIVO: 00006.001753/2024-0

Nº DO CONTRATO: 025/2024

CONTRATANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA

CONTRATADA: SILVEIRA & DAMAS LTDA

OBJETO DO CONTRATO: AQUISIÇÃO DE PLACAS DE IDENTIFICAÇÃO PARA TOMBAMENTO DE BENS PERMANENTES

PERÍODO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL: 12 (DOZE) MESES, A CONTAR DA ASSINATURA DO CONTRATO

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 3.194,40 (TRÊS MIL, CENTO E NOVENTA E QUATRO REAIS E QUARENTA CENTAVOS)

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 14101.03.122.5046.4216.339030.500

DATA DA ASSINATURA: 09/09/2024

EMBASAMENTO LEGAL: ART. 75, INC. II, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021

MARIA MADALENA ABRANTES SILVA
Defensora Pública-Geral do Estado
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CONTRATO N° 025/2024 - DPPB 
 
 
 
 
 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE, ENTRE SI, FAZEM 
A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA E A 
EMPRESA SILVEIRA & DALMAS LTDA, NA FORMA 
ABAIXO: 

 
 
 
 
 
 
Pelo presente instrumento de contrato, de um lado a DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO DA PARAÍBA, entidade inscrita no CNPJ sob nº 10.733.319/0001-80, com 
sede na Rua Deputado Barreto Sobrinho, nº 168 - Tambiá, João Pessoa - PB, CEP: 58020-
680, neste ato representada por sua DEFENSORA PÚBLICA GERAL DO ESTADO, 
MARIA MADALENA ABRANTES SILVA, doravante denominada CONTRATANTE 
e; do outro lado, a empresa SILVEIRA & DALMAS LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob nº 27.745.509/0001-10, localizada na Rua Niterói, nº 110, 
sala 1, Vila Guarani, Cambé, Paraná, CEP: 86182-070, neste ato por seu sócio 
administrador, MARCO AURÉLIO DA SILVEIRA, resolvem celebrar o presente 
contrato, baseado no Processo Administrativo n° 00006.001753/2024-0, decorrente da 
Dispensa de Licitação nº 00026/2024 e em observância às disposições da Lei nº 
14.133/21 e alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições a seguir 
enunciadas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1 - O objeto do presente instrumento é a aquisição de placas de identificação para 
tombamento de bens permanentes, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Termo de Referência. 
 
1.2  - Objeto da contratação: 
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Nº 
Item Qtd. Descrição Valor unit Valor total 

estimado 

1 7260 

Placas de identificação para tombamento de bens permanentes, em 
alumínio anodizado importado, com código de barras na cor preta e 
logomarca colorida, cor fundo cinza claro, dimensões 45x15mm e 
0,30mm de espessura, cantos arredondados, sem furos e com adesivo.  
material proteção em resina, denso, resistente a álcool, tinner, 
gasolina, multiuso e temperatura 150ºc seqüencia. 

R$ 0,44 R$ 3.194,40 

 
1.3 - Vinculam e ficam fazendo parte integrante, independentemente de transcrição, os 
documentos: 
 
A) O Termo de Referência; 
B) Aviso de dispensa de licitação  n° 00026/2024 e seus anexos; 
C) Proposta de Preços apresentada pela contratada; 
D) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1 – O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data da 
assinatura do termo contratual, na forma do art.105 da Lei nº 14.133/2021. 
 

2.2.1. prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente 
de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste 
instrumento. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA –  EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 
3.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento provisório e 
definitivo dos objetos constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  

 

5.1 - O valor da contratação é de R$ 0,44 (quarenta e quatro centavos) pela unidade da 
placa de identificação para tombamento, perfazendo o valor total estimado de até R$ 
3.194,40 (Três mil, cento e noventa e quatro reais e quarenta centavos), sendo fixo e 
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irreajustável pelo período do contrato, transcrito da proposta de preço apresentada 
pela CONTRATADA, entendido este como preço justo e suficiente para a total 
execução do objeto deste Contrato. 

 
5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
5.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 
 
6.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este contrato. 
 
 
CLÁUSULA  SÉTIMA – REAJUSTE 
 
7.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, 
contado da data do orçamento estimado. 
 
7.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
 
7.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
7.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 
 
7.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 
7.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
7.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
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aditivo. 
 
7.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

8.1 - São obrigações do Contratante: 

8.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

8.6 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência. 

 

8.7 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8 - Cientificar o órgão de representação judicial da Defensoria Pública do Estado para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

8.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste. 

8.10 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 



5 
 

9.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 

9.2 - Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, em sendo o caso; 

9.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

9.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato; 

9.9 - junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) 
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.10 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 

9.11 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
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contratual; 

9.12 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros; 

9.13 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação 
direta; 

9.14 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei 
n.º 14.133, de 2021); 

9.15 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.16 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

9.17 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.18 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
10.1 - A contratada deverá garantir a qualidade dos objetos adquiridos, 
comprometendo-se a corrigir quaiquer erros/alterações que se verifique na análise ou 
entrega enviada com imperfeições, sujeitando-se às sanções previstas em lei. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
 
11.1 - As sanções administrativas encontram-se definidas no Termo de Referência, 
anexo a este contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

 

12.1 - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
12.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
 
12.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas e  
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
13.1  - As despesas para pagamento deste contrato correrão à conta do recurso da 
seguinte Dotação Orçamentária: 
 
 14902.03.122.5046.4216.339030.500 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
 
14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis 
e,subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
 
15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
15.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, 
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hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) 
mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
 
16.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 
Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
 
17.1 - Fica eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba, como o 
competente para dirimir questões decorrentes do cumprimento deste contrato, 
renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem assim justas e acordadas, firmam as partes o presente instrumento em 
02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza os efeitos jurídicos. 
 
 

João Pessoa-PB, 09 de setembro de 2024. 
 
 
 

Maria Madalena Abrantes Silva 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA 

CONTRATANTE 
 

 
 

Marco Aurélio da Silveira  
SILVEIRA & DALMAS LTDA 

CONTRATADA 
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